





Nos últimos 30 anos, observa-se no estuá-
rio Amazônico o crescimento da população 
urbana e o aumento da cobertura florestal 
lado a lado, graças à expansão da economia 
do açai (Euterpe oleracea), o qual passou 
de um alimento local e cotidiano para um 
suplemento alimentar de moda e exótico 
numa escala nacional e internacional. Ape-
sar da riqueza gerada por essa economia 
florestal não madereira, ela não tem trazido 
o esperado desenvolvimento regional aos 
municípios nem melhoria de qualidade de 
vida a seus moradores, principalmente pela 
falta de indústrias locais que agreguem va-
lor ao fruto do açaí. Baseado em um es-
tudo etnográfico e longitudinal na cidade 
de Ponta de Pedras, na Ilha do Marajó, o 
artigo visa refletir sobre o desenvolvimento 
e limites da economia do açaí, seu impacto 
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abstRact 
During the past 30 years we observe in the 
Brazilian Amazonian region an increase of 
urban population along an increase of for-
est cover mainly due to the expansion of 
the açaí fruit (Euterpe oleracea) agroforest-
ry economy, which turned it from a staple 
food to a national and international fashion 
food.  However, despite generating millions 
of reais per year, the açai economy has not 
brought the expected regional development 
or the amelioration of the municipalities’ 
infrastructure and services or the produc-
ers’ economic wellbeing, and mainly due 
to the lack of local transformation indus-
tries. Using the case of the açaí economy 
in the municipality of Ponta de Pedras, 
in the Amazonian estuary, this paper dis-
cusses its potentialities and limitations for 
local and regional development, and its 
economic and social impacts on household 
economies. The discussion here presented 
is based on ethnographic and longitudinal 
fieldwork research, and on secondary data.
KeywoRds
Açaí. Forest economy. Amazonian estuary. 
Household economy. Quality of life. Urban 
services.
Andrea Dalledone Siqueira 
Eduardo S. Brondizio 
Mudanças e continuidades: 
econoMia florestal, serviços urbanos 
e unidades doMésticas no estuário aMazônico
182 R. Pós Ci. Soc. v.11, n.22, jul/dez. 2014
1 Introdução
A região amazônica brasileira é um 
mosaico de ocupações humanas, territo-
rialidades e arranjos institucionais, e uma 
região onde intensas e rápidas mudanças 
socioambientais têm ocorrido, principal-
mente nos últimos quarenta anos. Um dos 
aspectos intrigantes dessas mudanças tem 
sido o intenso processo de urbanização 
(BECKER, 1995) alinhado ao do aumento 
de cobertura vegetal no estuário amazô-
nico. Enquanto em outras partes da região 
rápidos processos de mudanças de cober-
tura vegetal e desmatamento têm ocorrido 
em escalas alarmantes, a região estuarina 
apresenta um cenário diferente. Desde a dé-
cada de 1970, processos sociodemográficos 
e econômicos locais, regionais e globais – 
assim como ações e reações de instituições 
e de populações locais – têm possibilitado 
a coexistência de processos de urbanização 
e de uma economia baseada em produtos/
recursos florestais não madereiros, que, até 
esse momento, tem propiciado a intensifi-
cação de manejos florestais locais e a ma-
nutenção e, mesmo, extensão da cobertura 
vegetal. Apesar do aspecto promissor dessa 
economia em conciliar desenvolvimento 
econômico e conservação ambiental, ve-
lhos problemas permanecem, tais como 
precário serviços de saúde, educação e a 
falta de empregos, principalmente para a 
população jovem. Isso se dá principalmente 
pela falta de agregação de valor aos pro-
dutos comercializados, limitando a geração 
de empregos e a capacidade dos municípios 
em investir em serviços e infraestrutura 
para a sua crescente população urbana.
Nosso objetivo nesse artigo é examinar 
uma das dimensões desse processo, ou seja, 
as conexões entre a emergência da eco-
nomia do fruto do açaí (Euterpe oleracea 
Mart.), seus limites e potencialidades, e o 
processo de urbanização e de reorganiza-
ção das unidades domésticas no estuário 
Amazônico.
Importante área de ocupação político-
demográfica e econômica da bacia Amazô-
nica desde o século XVI, o estuário Amazô-
nico não é uma nova fronteira de expansão 
do capitalismo ou globalização, e expressa 
bem suas contradições: riqueza e pobreza, 
conservação ambiental e poluição, desi-
gualdade e convívio social coexistem. Nesse 
contexto, nem sempre sujeitos passivos ou 
ativos agentes econômicos, as populações 
locais têm produzido maneiras próprias e 
diferenciadas de negociar as forças econô-
micas e sociodemográficas que influenciam 
a sociedade local e o uso dos seus recur-
sos naturais. Processos locais e globais se 
intersectam, criando novas oportunidades 
e reforçando relações e contextos existen-
tes. Pode-se ver sinais dos resultados dessas 
intersecções por muitos ângulos como, por 
exemplo, no contexto do multiculturalismo 
neoliberal da América Latina (HALE, 2002) 
no qual as identidades étnicas e de classe 
(por exemplo, o uso dos termos caboclo, 
extrativista, camponês e/ou pequeno agri-
cultor) tornaram-se cada vez mais situacio-
nal e negociadas em face de expectativas 
e oportunidades regionais, nacionais e in-
ternacionais. No contexto da urbanização 
da Amazônia (BROWDER; GODFREY, 1997; 
CASTRO, 2009), as famílias têm aumenta-
do as suas redes sociais e de moradia (ru-
ral e urbano), tornando os espaços rurais e 
urbanos menos distintos (NUGENT, 1993; 
PADOCH et al., 2008, PINEDO-VASQUEZ; 
PADOCH, 2009; WINKLERPRINS, 2002). 
Similar processo se observa entre popula-
ções indígenas, principalmente na região do 
médio e alto Rio Negro (EMPERAIRE, 2000; 
LASMAR, 2005). Também no contexto de 
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expansão de mercados globais para pro-
dutos florestais (BRONDIZIO, 2008), novas 
formas de relações econômicas emergem, 
combinando práticas novas e coloniais 
(BRONDIZIO, 2011).
Tendo como ponto de partida para a 
nossa análise e discussão a intersecção en-
tre uma economia florestal não madeireira 
crescente, a reorganização da produção fa-
miliar e urbanização no estuário amazôni-
co, argumentamos que essas relações são 
baseadas em dois processos relacionados. 
Primeiro, a atual cobertura vegetal do es-
tuário é resultado de uma crescente deman-
da criada pelas áreas urbanas regionais, 
assim como pela diminuição do retorno 
econômico de outras atividades agrícolas 
e pastoris, tais como lavoura temporária 
e criação de gado. Nesse contexto, obser-
va-se, na região, um aumento das áreas de 
cobertura florestal e a emergência de uma 
economia florestal constituída de múltiplas 
cadeias de mercado e caracterizada pela in-
terdependência entre espaços rurais e urba-
nos. Segundo, as unidades domésticas têm 
desenvolvido novas estratégias de organi-
zação produtiva e de moradia para melhor 
controlar a produção e comercialização dos 
produtos florestais. Esses arranjos produti-
vos e de moradia mediam os fluxos de re-
cursos entre áreas de produção e consumo, 
assim como acessos a serviços e oportuni-
dades econômicas em áreas urbanas. Essas 
estratégias não ocorrem em um vacuum 
histórico. Elas são parte e afetadas pelo 
contexto social e político que permeiam as 
relações econômicas e determinam o acesso 
desigual a recursos naturais e serviços entre 
a população regional. 
O conceito de unidade doméstica/mora-
dia multilocalizada (PADOCH et al., 2008; 
PINEDO-VASQUEZ; PADOCH, 2009; PI-
NEDO-VASQUEZ et al., 2010) apresentado 
aqui expressa dois sentidos. Elas operam 
como uma unidade social e econômica no 
que concerne à facilitação do fluxo de pes-
soas, recursos e serviços através de redes 
sociais de reciprocidade. Sua existência 
depende da manutenção de interesses e 
obrigações comuns. Como tal, famílias se 
organizam em unidades domésticas mul-
tilocalizadas para facilitar a produção as-
sim como a comercialização dos produtos 
florestais nos mercados regionais e mesmo 
globais, e para acessar serviços urbanos 
(escola, saúde, banco, compras) e oportuni-
dades (empregos). Nesse contexto, o núme-
ro exato dos residentes e a composição das 
famílias das zonas urbanas e rurais variam 
frequentemente e expressam, também, as 
dificuldades em se limitar precisamente os 
espaços rurais e urbanos, chamando a aten-
ção para a sua continuidade. 
A seguir, apresentamos e discutimos 
dois dos pontos mencionados anteriormen-
te: a economia florestal do fruto do açaí, a 
qual é de importância econômica regional 
e de bastante relevância para as popula-
ções rurais, ribeirinhas e de terra firme, e 
urbanas do estuário e a emergênica de no-
vas formas de redes socais que conectam os 
espaços rurais e urbanos. A análise apre-
sentada é baseada num estudo etnográfico 
e longitudinal (1989-2007) no município 
de Ponta de Pedras, Ilha do Marajó, assim 
como em dados de sensoriamento remoto 
(primário e secundário) referentes a mudan-
ças de cobertura vegetal, dados históricos 
e censitários (1990-2010). Concluímos esse 
artigo refletindo sobre as implicações desses 
processos para o melhor entendimento das 
estratégias socioeconômicas das populações 
locais, do manejo dos recursos florestais e 
dos serviços urbanos no estuário.
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2 economia florestal: 
oportunidades e limites
Contrariamente à tendência regional, 
observa-se, no estuário amazônico, um 
aumento da cobertura vegetal e de uma 
economia florestal não madeireira. Essa 
trajetória é documentada pelo Projeto Des-
matamento (PRODES), pelo Instituto Nacio-
nal de Pesquisa Espaciais (INPE) em 2008, 
pelos censos de produtos florestais Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 
1950-2006), assim como pelos dados etno-
gráficos de uso da terra em diferentes par-
tes da região (BRONDIZIO, 2008; PINEDO-
VASQUEZ et al., 2010). Essas trajetórias 
resultam de vários processos interconec-
tados. De um lado, observa-se um aumen-
to de importação progressiva de produtos 
agrícolas de outras partes do Brasil, tais 
como arroz, feijão e milho, tornando difícil 
aos pequenos produtores do estuário com-
petir com os produtos importados devido a 
seu baixo custo e grande quantidade. Além 
disso, pequenos produtores da região têm 
acesso limitado à assistência técnica, crédi-
to, armazenamento e transporte. Mesmo a 
farinha de mandioca, produto essencial na 
dieta local, atualmente, provém de outras 
partes do Estado do Pará, como as regiões 
de Bragantina e de Santarém, e, também, 
dos Estados do Amapá e Maranhão. Além 
do mercado pouco favorável aos produto-
res locais, outros fatores têm influenciado 
a decisão das unidades domésticas de não 
mais produzir farinha de mandioca, não 
só para o mercado como também para o 
consumo doméstico: a disponibilidade de 
mais recursos monetários devido à bolsa 
família, aposentadoria e outros programas 
do governo federal, o alto custo de mão de 
obra, assim como o aumento da restrição 
ao plantio por proprietários da terra aos 
moradores e meeiros. Em termos gerais, 
dados censitários (1950-2006) mostram um 
declínio na produção agrícola (arroz, feijão, 
milho e mandioca) do estuário não só em 
termos totais, como também no número de 
estabelecimentos de produção. 
Concomitante ao declínio da produção 
agrícola, observamos o aumento da impor-
tância econômica dos produtos florestais 
não madeireiros, principamente a partir dos 
anos 1980. A extração comercial de madeira 
das áreas do estuário (BARROS; UHL, 1995; 
UHL et al., 1997) remonta à década de 1950 
e tem passado por diferentes fases e ênfa-
se da exploração. O chamado pós-boom da 
indústria madeireira regional, documentado 
por Pinedo-Vasques et al (2010), ilustra a 
capacidade de resistência e resiliência tanto 
da floresta quanto dos produtores rurais em 
superar a exploração excessiva e encontrar 
novos mercados, como a demanda crescente 
de madeira de baixo custo e de rápido cres-
cimento para a construção de casas em áreas 
urbanas em toda a região. De especial im-
portância regional, porém, tem sido o cha-
mado boom do fruto do açaí, desde os anos 
1970, processo documentado e discutido em 
outros trabalhos (BRONDIZIO, 2008; BRON-
DIZIO; SIQUEIRA, 1997) e por outros pes-
quisadores (ANDERSON, 1990; HIRAOKA, 
1994; JARDIM; MOURÃO; GROSSMAN, 
2004). Se nas décadas de 1970 e 1980 a de-
manda pelo palmito do açaí era caracteri-
zada por uma exploração predatória dessa 
palmeira (POLLACK; MATTOS; UHL, 1995), 
aos poucos a produção de palmito passou a 
ser compatível com a produção do fruto.
De importância fundamental para a die-
ta local, assim como a farinha de mandio-
ca, a chamada economia do açaí inicia-se 
na década de 1970, quando se observa uma 
expansão de áreas urbanas regionais, com 
a chegada crescente de migrantes oriun-
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dos de áreas rurais. Estudos mostram que, 
em Belém, o consumo do suco do açaí au-
mentou de 90.000 litros/dia no fim dos anos 
1980 para 400.000 litros/dia dez anos depois 
(MOURÃO, 1999; ROGEZ, 2000). Com o in-
cremento da demanda regional urbana, pro-
dutores aumentam suas produções com téc-
nicas locais de intensificação agroflorestal. 
Sendo uma espécie nativa das florestas de 
várzea, o açaí responde bem ao manejo flo-
restal local que, embora “invisível” aos olhos 
de muitos, é bastante sofisticado em termos 
agronômicos (BRONDIZIO, 2004; BRONDI-
ZIO; SIQUEIRA, 1997). A chamada “açai-
zação” do estuário amazônico (HIRAOKA, 
1994), ou seja, o aumento do cultivo e ma-
nejo dessa espécie nas áreas de cobertura 
vegetal, ilustra a crescente importância do 
açaí na economia local e regional. Estima-
se que há cerca de 1 milhão de hectares no 
estuário amazônico em açaizais (EMPRESA 
BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁ-
RIA - EMBRAPA, 2006), e suas áreas de 
plantio têm se estendido para outras regiões 
do Estado do Pará, e para os Estados do Ma-
ranhão e Amazonas (Figura 1).
Figura 1- extensão nacional do plantio e manejo do açaí (1985-2012)
cores indicam produção do fruto do açaí: quanto mais escuro o tom de cinza, maior a sua produção (mapas baseados em 
dados do IbGe/sIdRa 1985-2012)
Na década de 1990, o açaí passa a ser 
consumido em outras partes do Brasil, pas-
sando por uma fase de industrialização e, 
posteriormente, começa a fazer parte do 
mercado internacional de frutos tropicais. 
Nesse processo, o açaí passa de um alimento 
regional a um “produto de moda”, parte da 
“cultura da saúde” (sucos, alimento “energé-
tico”) nacional e internacional (BRONDIZIO, 
2004). Como diz o economista Francisco 
de Assis Costa, da Universidade Federal do 
Pará, “açaí é como sandálias havaianas – era 
coisa de pobre, mas caiu no gosto da classe 
média depois que começou a ser exportado 
e foi adotado como parte da dieta dos espor-
tistas.” (REVISTA FAPESP, 2013, p. 66).
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As consequências ambientais e sociais 
desse processo são múltiplas e ilustram as 
dimensões positivas e negativas das relações 
entre um mercado global e estruturas sociais 
de acesso à terra, ainda marcadas pelo lega-
do colonial, no qual vários produtores não 
tem o título da terra que ocupam há gera-
ções (BENATTI et al., 2005). Com o crescente 
aumento da importância econômica do fruto 
do açaí, observamos na área inúmeras famí-
lias de meeiros e de moradores que foram 
expulsos de seus locais de moradia e produ-
ção por donos da terra, que, até então, pouco 
se interessavam pela produção de suas pro-
priedades (SIQUEIRA, 1997), e uma grande 
privatização de recursos antes considerados 
de livre acesso (açaizais, manguezais, cam-
pos) (BRONDIZIO, 2008, 2011). Pesquisado-
res da Universidade Federal do Pará (UFPA) 
também demonstram que são ainda escassas 
as “políticas públicas capazes de promover 
a inovação, reduzir perdas e resolver pro-
blemas antigos” do processo produtivo, 
principalmente nas áreas de transformação 
e tecnológicas (REVISTA FAPESP, 2013, p. 
66). Ainda segundo esses pesquisadores, a 
ausência de políticas públicas nesse setor, 
favorece o avanço do latifúndio e da con-
centração de renda, colocando-se na “con-
tramão do discurso que apregoa a floresta 
como um insumo e um desenvolvimento 
sustentável e inclusivo para a região.” (RE-
VISTA FAPESP, 2013, p. 67).
A extensa participação de pequenos 
produtores na economia do fruto do açaí 
e a possibilidade de tal produção ser um 
modelo sustentável de uso de recursos flo-
restais têm sido fatores importantes na sua 
extensão e continuidade. Entre as comuni-
dades rurais do estuário, a grande maioria 
das unidades domésticas tem participado 
dessa economia como produtores e/ou co-
mercializadores. Nas áreas urbanas e peri
-urbanas, o açaí tem gerado oportunidades 
de trabalho, a maioria informal, principal-
mente na forma de processamento (“bate-
dores” de açaí ), comercialização e trans-
porte (“marretagem”, nos termos locais). Ao 
mesmo tempo, a expansão do mercado tem 
criado novos desafios para os produtores, 
pois outras regiões e Estados do Brasil co-
meçaram a produzir o fruto, aumentando 
a produção e a competição. Flutuação de 
preços durante a safra, assim como altos 
custos de transporte, tem oferecido não só 
oportunidades para alguns, mas também 
bastante risco para pequenos produtores 
que não contam com seu próprio transporte 
nem com maneiras de processar e armaze-
nar sua produção. A economia do açaí tem 
afetado, também, a divisão de trabalho en-
tre homens e mulheres. Os homens tendem 
a controlar o manejo agroflorestal, assim 
como a colheita, transporte e comercializa-
ção do fruto. Embora participem ativamen-
te do debulho, armazenamento e acondi-
cionamento do fruto, as mulheres tendem a 
ter pouca decisão e participação em outras 
fases da produção e raramente participam 
da comercialização do fruto. Em casos em 
que as unidades domésticas processam o 
açaí (“batedores” – geralmente em áreas 
urbanas onde há energia elétrica), porém, 
essa atividade tende a ficar por conta das 
mulheres. Observamos também que a ex-
pansão do mercado do açaí tem tido um 
efeito negativo para os moradores urbanos, 
principalmente para os de baixa-renda. O 
preço do litro do açaí tem aumentado (safra 
e entressafra) e a sua qualidade, diminuí-
do. Para manter preços acessíveis, o açaí é 
diluído em quantidade maiores de água e 
muitas vezes alterado com coloração artifi-
cial e emulsificante de sorvete para mudar 
sua consistência (SIQUEIRA; BRONDIZIO, 
2010). Em Belém, onde existem cerca de 
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4.000 batedores de açaí, essa adulteração é 
um problema recorrente e são foco de man-
chetes nos jornais locais, onde há relatos 
que acetona e até papel higiênico são usa-
dos para engrossá-lo (O LIBERAL, 2013).
Paralelamente à extensão da economia 
do açaí, as populações urbanas nas munici-
palidades estuarinas têm aumentado e, com 
isso, a demanda dessa população por servi-
ços urbanos. Somado a isso, a capacidade fi-
nanceira dos municípios para gerar recursos 
e responder a essas demandas tem diminuí-
do, mesmo sendo responsáveis por cerca de 
70% da produção nacional de uma economia 
estimada em cerca de 180 milhões de reais 
anuais (IBGE, 2010) e cerca de seis vezes 
mais, se considerarmos toda a cadeia produ-
tiva (produtos alimentícios, de higiene e bele-
za e farmacêuticos) (BRONDIZIO, 2008). Pela 
falta de indústrias locais de transformação e 
agregação de valor, todo produto produzido é 
comercializado in natura.
Localizado na Ilha do Marajó, na micror-
região do Arari, acerca de 60 km de Belém, 
o município de Ponta de Pedras, com uma 
área de 3.336,1 quilômetros quadrados, é 
responsável por 10.6% da produção nacio-
nal. Constitui-se como o segundo maior 
produtor, perdendo em volume apenas 
para o município paraense de Limoeiro do 
Ajuru (IBGE, 2010). Porém, apesar da sua 
importância na cadeia produtiva do açaí, 
a população de Ponta de Pedras apresenta 
uma baixa qualidade de vida segundo Índi-
ce de Desenvolvimento Humano Municipal 
(IDHM de 0,562 em 2010)1 – indicador que 
visa medir a qualidade de vida –, levando 
em consideração o Produto Interno Bruto 
(PIB) per capita e indicadores de saúde e 
educação dos habitantes.
O IDHM municipal apresentou cresci-
mento significativo nas últimas três déca-
das – os indicadores de IDHM eram “mui-
to baixos” em 1990 (0,334) e 2000 (0,444) 
– devido a uma melhoria significativa nos 
indicadores de educação, seguidos por ren-
da e saúde. Melhorias foram observadas na 
percentagem de jovens (15-20 anos) que 
completaram o ensino fundamental e mé-
dio nas últimas três décadas, assim como na 
esperança de vida ao nascer, que aumentou 
cerca de 7 anos, passando de 64, 4 anos em 
1991 para 71, 4 anos em 2010. 
Todos os indicadores de qualidade de 
vida, porém, ainda são ainda baixos, e a 
qualidade de vida dos moradores desse mu-
nicípio é menor que a média do Estado do 
Pará, que apresenta um IDHM 0,664, consi-
derado “baixo”, e é igual ao do Piauí, per-
dendo apenas para os Estados de Maranhão 
e Alagoas (ATLAS..., 2013). Em 2010, Ponta 
de Pedras ocupava a 92a posição entre os 
163 municípios estaduais, e a 5.002a po-
sição em relação aos 5.563 municípios do 
país, ou seja, 89.87% dos municípios bra-
sileiros estão situação melhor que Ponta de 
Pedras (ATLAS..., 2013). 
É interessante observar também que, 
embora a renda per capita média tenha 
crescido 82,20% nas últimas décadas, pas-
sando de R$ 141,27, em 1991, para R$ 
166,45, em 2000, e R$ 257,40, em 2010, a 
desigualdade econômica e a distribuição de 
riquezas aumentaram: o índice de GINI pas-
sou de 0,46, em 1991, para 0,61, em 2010 
(ATLAS..., 2013). Apesar da proporção dos 
pobres ter diminuído nas últimas três déca-
das, a proporção dos extremamente pobres 
aumentou, assim como a proporção dos 20 
% mais ricos (Tabelas 1 e 2). 
1.  Disponível em: <www.atlasbrasil.org.br/2013>.
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Não só os donos de terra aumentaram sua 
riqueza, mas também observamos o aumen-
to de comércios locais de médio e grande 
portes, principalmente nas áreas de venda e 
distribuição de alimentos e produtos de bens 
duráveis. Se até 2007 havia apenas um su-
permercado de médio porte, em 2011 havia 
quatro grandes mercados na sede munici-
pal, os quais, além de produtos alimentícios, 
vendem roupas, acessórios e bens duráveis 
(ISSA et al., 2012). Nesse curto período de 
tempo, houve um aumento de mais de 100% 
no número de estabelecimentos comerciais 
no município (COSTA et al., 2012).
A população do município é de 25.999 
habitantes e, em sua maioria (12.4224 ha-
bitantes, correspondendo a 47%), vive na 
área urbana (IBGE, 2010). Em 1980, a po-
pulação total do município era de 12.876 
habitantes, metade da atual, e a população 
urbana representava um pouco mais de 5% 
da população total. De 1980 a 2007, a taxa 
de urbanização do munícipio aumentou de 
22.74% para 46.07% (INSTITUTO DE DE-
SENVOLVIMENTO ECONÔMICO, SOCIAL 
E AMBIENTAL DO ESTADO DO PARÁ - 
IDESP, 2011), um crescimento de mais de 
100%. Porém, como mencionado anterior-
mente, a população urbana mantém estrei-
tos laços de dependência econômica e so-
ciais com as áreas rurais.
Levantamento feito em Ponta de Pedras, 
em 2007/2008, em comunidades rurais de 
terra firme e ribeirinhas – todas engaja-
1991 2000 2010
Renda per capita R$  141, 27 R$  166,45 R$  257,40
% extremamente pobre 30,87 38,26 31,76
%  pobres 68,70 65,93 52,26
Índice de Gini 0,46 0,58 0,61
tabela I -  Renda, pobreza e desigualdade (1991-2010), município de Ponta de Pedras, Pa.
dados do atlas do desenvolvimento humano do brasil, 2013.
1991 2000 2010
20% Mais pobres 4,58 2,25 1,32
40% Mais pobres 14,17 8,51 6,21
60% Mais pobres 27,45 19,77 16,76
80% Mais pobres 48,58 38,50 36,37
20% Mais ricos 51,42 61,60 63,63
tabela II - Percentagem da renda apropriada por extratos da população (1991-2010),    
município de Ponta de Pedras, Pa.
dados do atlas do desenvolvimento humano do brasil, 2013.
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das na produção e comercialização do açaí 
(BRONDIZIO, 2008), mostra que apenas 
20% das unidades domésticas citam essas 
atividades como a mais importante fonte de 
renda familiar, seguidas de outras 20% que 
têm, nessa atividade, sua segunda maior 
fonte de renda. De maneira geral, as unida-
des domésticas dependem de múltiplas fon-
tes de renda. Se num passado recente (até 
o final dos anos 1980), as estratégias eco-
nômicas da maioria dos habitantes locais 
incluía agricultura, pesca, extrativismo, 
produtos agroflorestais, marretagem (co-
mercialização) e trabalho temporário, hoje, 
observamos uma importância significati-
va da aposentadoria rural, bolsa família, e 
outros programas federais (defeso, apoio à 
conservação ambiental, entre outros) como 
fonte de renda doméstica. Atualmente, 
4.085 famílias no município (60.22% da 
sua população total) recebem bolsa famí-
lia, incluindo 238 famílias previamente em 
situação de miséria, segundo dados oficiais 
de abril 2014 (BRASIL, 2014). 
De junho de 2011 a abril desse ano, 
houve um aumento de 35,31% no total 
de famílias beneficiadas.  Em 2013, o re-
passe total do programa bolsa família e 
de benefício de prestação continuada cor-
respondia ao valor de R$ 9.979.261,28, 
representando 96,3% do valor transferi-
do pelo Fundo de Participação dos Muni-
cípios (BRASIL, 2014). Nota-se, porém, a 
continuidade do pequeno número de tra-
balho permanente entre seus habitantes e 
a predominância do trabalho informal. A 
prefeitura, chamada localmente de “mãe 
prefeitura”, continua sendo a maior fon-
te de emprego do município – em 1999, 
empregava 361 pessoas, de um total de 
399 trabalhos encontrados no município 
e, vinte anos depois, em 2009, ela ainda 
era a maior empregadora – 965 pessoas de 
um total de 1054 empregos em diversos 
setores da economia local (IDESP, 2011). 
Não existe no município nenhuma fábrica 
de processamento do fruto.
3 estratégias domésticas e redes sociais 
Unidades domésticas rurais e urbanas es-
tão ligadas por diversas redes sociais e eco-
nômicas, não podendo ser ignorado o papel 
das mudanças tecnológicas nesse processo. 
Energia elétrica, assim como a redução do 
tempo de transporte e aumento no número 
de viagens entre localidades, principalmen-
te entre a capital e as cidades do estuário e 
interior, tem influenciado a maneira como 
indivíduos e unidades domésticas se rela-
cionam, tomam decisões e buscam oportu-
nidades. Essas mudanças e o aumento do 
uso de telefones celulares têm reduzido as 
distâncias entre o rural e o urbano. 
Até o início da década de 1990, a maio-
ria das cidades estuarinas tinha eletricida-
de durante apenas algumas horas do dia e 
nem todos os dias da semana, limitando 
o número e os tipos de atividades econô-
micas, eventos sociais e públicos, assim 
como a disponibilidade de produtos – uma 
cerveja gelada, por exemplo, era um pro-
duto raro. A presença de luz elétrica no 
município de Ponta de Pedras tem aumen-
tado, mas é ainda limitada. Na área rural, é 
mínima, apesar da implantação, em 2006, 
do programa federal “Luz para Todos” em 
algumas comunidades rurais nas áreas de 
terra firme. Não há ainda luz elétrica nas 
comunidades ribeirinhas. 
Em 1995, 1.013 domicílios urbanos ti-
nham energia elétrica e, em 2009, 3.212 
(aproximadamente ¼ da população urba-
na). Atualmente, o comércio e as ruas do 
centro da cidade têm energia elétrica dia-
riamente e por todo o dia, criando novas 
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oportunidades sociais e culturais tanto para 
os moradores urbanos quanto rurais. A 
oferta de cursos noturnos pela rede pública 
escolar, assim como de shows e festas, na 
grande maioria patrocinada pela Prefeitura 
Municipal e candidatos a postos públicos, 
e também de eventos religiosos (missas e 
cultos), tem atraído moradores rurais para 
as áreas urbanas. Maior número de alunos 
terminando o segundo grau, maior expo-
sição à mídia, aumento no número de es-
tabelecimentos comerciais têm também 
criado uma expectativa de consumo para 
a população local, principalmente, para a 
população mais jovem, a qual, na falta de 
oportunidades de emprego, mantém uma 
atividade econômica rural (no caso, pro-
dução e comercialização do açaí) enquanto 
tenta manter um estilo de vida urbano (vi-
sitas frequentes à cidade, uso de internet, 
maior consumo de alimentos processados, 
roupas, relógios, celulares, tablets, etc).
Até o início da década de 1990, havia 
apenas dois barcos que faziam o trajeto Be-
lém-Ponta de Pedras, duas vezes por sema-
na, podendo a viagem durar de 5 a 6 horas. 
Hoje em dia, há dois barcos diários que fa-
zem esse trajeto e, dependendo do barco, a 
viagem dura menos de 2 horas. A prefeitura 
oferece atualmente trajetos de barcos para 
alunos ribeirinhos virem estudar na sede 
municipal, serviço antes inexistente. Além 
disso, se há cinco anos atrás o barco a remo 
era o principal meio de transporte utilizado 
pela maioria da população ribeirinha viven-
do num raio de 5-10 km do centro da cida-
de, hoje em dia a “rabeta” (pequeno motor a 
gasolina) acoplado à canoa é utilizado pela 
maioria dos ribeirinhos. Mudanças também 
se observam na terra firme. A bicicleta, o 
meio de transporte mais utilizado pelos mo-
radores das comunidades rurais da terra fir-
me, foi substituída pela motocicleta.
Da mesma maneira, se até 20 anos atrás 
havia apenas uma central telefônica no 
município e poucas residências tinham te-
lefone, hoje em dia são inúmeras as pessoas 
que têm celular. Os mesmos são usados para 
a comunicação entre membros da família, 
amigos e também para informações sobre o 
preço do açaí nos mercados de Belém ou de 
Ponta de Pedras.
O aumento da população urbana nas 
municipalidades estuarinas nas últimas dé-
cadas se deve à vinda para a sede municipal 
de residentes rurais do mesmo município ou 
de municípios vizinhos. Porém, não se ob-
serva de população rural e, em alguns casos, 
observa-se até aumento dessa população, 
devido à ativa economia do açaí. É nesse 
contexto que observamos o aumento das re-
sidências multilocalizadas (PADOCH et al., 
2008), ou seja, membros de unidades do-
mésticas que mantém residência e atividades 
econômicas em uma área rural, mas também 
em uma das áreas urbanas dos municípios, e 
que circulam com frequência entre o espaço 
rural e urbano. Nossos dados mostram que 
40% dos membros das unidades domésticas 
rurais habitam, pelo menos parte do ano, 
áreas urbanas e, desse contingente, 60% são 
mulheres. Sessenta por cento das famílias 
rurais têm outros membros da família vi-
vendo em Ponta de Pedras, e 30% em Belém. 
Como esperado, em comunidades ru-
rais encontramos um grande número de 
relações sociais entre parentes, ou seja, 
entre os membros das unidades domésti-
cas que apresentam laços de parentesco e 
onde visitas, assim como trocas de produ-
tos (incluindo itens alimentares compra-
dos ou adquiridos através da pesca, caça 
ou colheita) e serviços (mutirão, cuidados 
com crianças, idosos) são frequentes. Essas 
mesmas unidades domésticas mantêm mais 
contato com moradores, geralmente paren-
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tes, da sede municipal de Ponta de Pedras e 
da capital, Belém, do que entre outras co-
munidades rurais vizinhas.
Dados etnográficos sugerem que essas 
conexões servem a diferentes propósitos. 
Na colheita do açaí, assim como na época 
de manejo dos açaizais, observamos um au-
mento intenso do movimento de moradores 
urbanos que vêm trabalhar nos açaizais. 
Esses movimentos ou “visitas” podem durar 
um dia ou semanas. Por sua vez, moradores 
das áreas rurais vão às cidades para obter 
serviços bancários (pagamento de contas, 
recebimento de aposentadorias e outros be-
nefícios), compras, visitas médicas ou pas-
sam a semana na cidade para estudar. Da 
mesma maneira, quando residem na cidade, 
vão para as áreas rurais para trabalhar na 
colheita do açaí, na sua comercialização ou 
mesmo para pescar, caçar ou plantar. Nesse 
contexto, o rural e o urbano se complemen-
tam e são fundamentais para manutenção e 
reprodução das unidades domésticas.
4 conclusão
Nesse artigo, mostramos e discutimos as 
conexões, potencialidades e limites da eco-
nomia do açaí, as estratégias e reorganiza-
ção das unidades domésticas e o processo 
de urbanização no estuário amazônico. 
Destacamos as múltiplas formas em que in-
divíduos e unidades domésticas reorgani-
zam suas vidas e estratégias econômicas no 
contexto de transformações regionais. Em 
outras publicações, um dos autores (BRON-
DIZIO, 2008; 2011) discute em mais deta-
lhes os problemas estruturais que limitam 
a participação dos produtores rurais e um 
maior retorno econômico aos mesmos na 
economia do açaí. 
Aqui, realçamos o limite de uma econo-
mia florestal que, embora de grande impor-
tância em termos econômicos e ambientais, 
não transforma seu produto, ou seja, não 
agrega valor ao produto onde é produzido e 
que, de certa forma, repete padrões de uma 
economia extrativista colonial que benefi-
cia algumas famílias e indivíduos, mas não 
uma coletividade ou o município. Por sua 
vez, espera-se do município mais e melho-
res serviços urbanos, assim como iniciativas 
que estimulem o crescimento econômico e 
geração de emprego para uma população 
urbana crescente. Nesse contexto, observa-
mos a continuidade de velhos problemas: 
grande produção agroflorestal, mas baixo 
Índice de Desenvolvimento Humano – fa-
mílias de produtores rurais que dependem 
de subsídios do governo para se manter e 
reproduzir, e municípios que, embora ge-
rem muita riqueza, dependem de repasses 
de fundos do governo federal para prover 
aos seus moradores os serviços básicos – e, 
nos quais, a riqueza gerada é mais uma vez 
apropriada por poucos, gerando crescimen-
to sem desenvolvimento.
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